
PARECER Nº 1281, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 871, DE 2017
De autoria do Nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei nº 871, de 2017, institui a Política Estadual de Educação Inclusiva a alunos com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento, Transtornos de Espectro Autista e de Altas Habilidades na Rede Estadual de Ensino.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável.
Na sequência do processo legislativo, vem a proposição a esta Comissão de Educação e Cultura para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Em o fazendo, verificamos que se trata do estabelecimento de política educacional de abordagem humanística e democrática, que visa à inserir socialmente os alunos com deficiências e transtornos de desenvolvimento e aprendizado, como forma de propiciar a formação de uma sociedade mais igual e menos segregatória.
É evidente que a política que vem sendo aplicada pelo Governo do Estado precisa ser aprimorada, sendo a presente proposição um excelente instrumento para esse aperfeiçoamento.
Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 871, de 2017.
a) Luiz Turco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 27/11/2018.
a) Alencar Santana Braga – Presidente
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